Comarca da Capital - 35ª Vara Cível
Juíza: Patrícia Whately Torres
Processo nº 0182861-29.2012.8.19.0001
Trata-se de ação, de rito sumário, ajuizada por Ivo Renda em face de LIESA - Liga Independente das escolas de samba do Rio de Janeiro em que pretende a parte autora a condenação da ré ao pagamento de compensação pelos danos morais sofridos. Alega o autor que nos dias 17.02.2012, 19.02.2012, 20.02.2012 e 25.02.2012 foi assistir ao desfile das escolas de samba junto com sua família, no setor de frisa, na fila A, onde poderia assistir ao desfile com nitidez. Aduz que no dia 17.02 a frisa 24 não existia, pois não havia numeração nem cadeiras, que o piso e cadeiras estavam soltos, que havia resto de madeiras, pregos e ferragens, que faltavam degraus de uma fila para outra, e que em razão do estado do local foi embora com sua família. Assevera que no desfile do grupo especial os mesmos problemas foram encontrados e que, no desfile das campeãs, também, gerando risco às pessoas e trazendo aborrecimentos e indignação. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 21/30. Decisão às fls.33 em que foi deferida a gratuidade de justiça. Citada a ré (fls.35) e intimadas as partes, foi realizada audiência de conciliação (fls.36/37), em que não foi possível a composição das partes, tendo a ré apresentado contestação escrita e o autor, réplica oral, reduzida a termo. Em sua contestação de fls. 38/53, a ré argui, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva. No mérito, alega que os ingressos de 17.02 eram cortesia, que os ingressos de 19 e 20.02 foram adquiridos por terceiro e que, se houve falhas, estas ocorreram na sexta e sábado, desfile dos quais o autor não participou. Aduz que as obras são determinadas pelo Poder Público e que só foram entregues uma semana antes do carnaval, tendo os transtornos ocorrido por fato alheio á sua vontade, que causaram mero aborrecimento. Decisão de fls. 132 que rejeita a preliminar suscitada e defere produção de prova oral. Em AIJ (fls.146/150) foram ouvidas duas testemunhas e dois informantes. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Ainda que terceiro tenha adquirido os ingressos do desfile sem a participação financeira do autor, a relação entre as partes é de consumo, já que houve fornecimento de serviço pela ré ao autor e, portanto, é regida pela Lei 8.078/90. A controvérsia cinge-se sobre as condições das instalações da frisa nos desfiles das escolas de samba em 2012, sobre os dias em que o autor compareceu ao desfile, bem como sobre o fato de o autor ter sofrido dano moral causado pela ré. Denota-se da prova oral colhida (testemunho de Roberto e Maria Celia) que o autor somente compareceu ao desfile nos dias 19 e 20.02.2012 (domingo e segunda) e não nos quatro dias de desfile, como alegado na inicial, e que foi embora após o desfile da primeira escola de samba em ambos os dias em razão de estar com dor nas costas. Depreende-se ainda de tais testemunhos que a frisa estava com cadeiras e piso soltos, que algumas cadeiras estavam presas por fios de nylon, que havia pregos e parafusos no chão, e que as fotografias de fls.04 a 08 refletem a situação do local nos dias de desfile. Desse modo, restou comprovado que o serviço prestado pela ré padeceu de vício de qualidade, já que a frisa do setor 10 não estava adequadamente montada no dia dos desfiles do grupo especial dos quais participou o autor. Note-se que assistir a mais de 8 horas de desfile requer assento confortável e seguro, bem como piso e degraus estáveis e sem risco de queda, o que não foi ofertado pela ré. Patente, portanto, a frustração sofrida pelo autor, já que não acompanhou a maior parte dos desfiles em virtude das condições precárias de instalação da frisa em que se encontrava. A frustração à legítima expectativa do autor de encontrar local adequado para assistir ao desfile e o sofrimento em razão de permanecer em local desconfortável por algumas horas são fatos hábeis a lhe acarretar lesão de ordem moral. Na fixação do quantum compensatório não se pode olvidar que o autor conta com mais de 65 anos de idade e que, assistir a todo o desfile, seria tarefa hercúlea, ainda que a frisa estivesse adequadamente montada. Por tal razão, em razão da frustração sofrida nos desfiles do grupo especial, entendo que a quantia de R$ 2.500,00 é suficiente para punir a conduta da ré e compensar o dano sofrido pelo autor. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré ao pagamento de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), a título de danos morais, corrigidos monetariamente a partir desta data e acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, contados da citação por se tratar de responsabilidade decorrente de relação contratual. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
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